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c) Nos municípios com farmácias situadas a menos de 
2 km, contados em linha reta do limite exterior da farmácia 
de dispensa de medicamentos ao público que exista num 
hospital do SNS ou do limite exterior de uma farmácia de 
oficina com horário entre as 19 horas de um dia e as 8 ho-
ras do dia seguinte, ainda que situadas noutro município, 
aplica -se o disposto na alínea anterior;

d) Nos municípios sem serviços de urgência do SNS, 
deve existir uma farmácia de turno de regime de disponi-
bilidade entre a hora de encerramento normal e a hora de 
abertura normal do dia seguinte;

e) Na situação prevista na alínea anterior, caso exista 
apenas uma farmácia no município e exista outra farmácia 
a menos de 3 km noutro município, podem ser organiza-
das escalas de turnos de regime de disponibilidade entre 
ambas;

f) Nos municípios sem serviços de urgência do SNS onde 
esteja em funcionamento farmácia de oficina com horário 
entre as 19 horas de um dia e as 8 horas do dia seguinte, 
não se aplica o regime de turno de disponibilidade;

g) (Revogada.)
h) (Revogada.)

2 — A determinação do número de habitantes é feita em 
função dos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Estatística, I. P.

Artigo 12.º
Regime de dispensa

1 — Quando a farmácia funcione por turnos, pode ser 
recusada a dispensa de medicamentos não prescrito sem 
receita médica.

2 — O funcionamento da farmácia por turnos é insus-
cetível de originar qualquer acréscimo de pagamento nos 
medicamentos prescritos em receita médica datada do 
próprio dia ou do dia anterior.

3 — Nas situações não compreendidas no número ante-
rior, o funcionamento da farmácia por turnos pode originar 
um acréscimo no pagamento cujo valor máximo é fixado 
por portaria do Ministro da Saúde.

4 — O funcionamento das farmácias nos termos previs-
tos no n.º 2 do artigo 4.º não origina qualquer acréscimo 
de pagamento na dispensa dos medicamentos.

Artigo 13.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de 
€ 1000 a € 3740,98:

a) A violação do n.º 2 do artigo 2.º;
b) O funcionamento da farmácia em período que não 

cumpra o estabelecido na portaria prevista no n.º 1 do 
artigo 4.º;

c) A não observância da comunicação referida no ar-
tigo 6.º;

d) A não afixação do horário de funcionamento nos 
termos do n.º 1 do artigo 7.º;

e) A violação do n.º 2 ou do n.º 4 do artigo 12.º

2 — Podem ser aplicadas, em simultâneo com as coi-
mas previstas no número anterior, as sanções acessórias 
de encerramento do estabelecimento e de suspensão do 
alvará.

3 — O processamento das contraordenações e a aplica-
ção das coimas competem ao INFARMED.

Artigo 14.º
Escalas de turnos

As escalas de turnos são aprovadas pelas ARS terri-
torialmente competentes, sob proposta das associações 
representativas das farmácias, desde que observem o dis-
posto no presente decreto -lei.

Artigo 15.º
Regulamentação

O procedimento de aprovação, duração, execução, di-
vulgação e fiscalização das escalas de turnos é objeto de 
portaria do Ministro da Saúde.

Artigo 16.º
Disposições transitórias

O artigo 4.º entra em vigor 60 dias após a publicação 
do presente decreto -lei. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 32/2012/M

Institui a proibição genérica de todas as substâncias
 psicoativas

A Lei n.º 13/2012, de 26 de março, procedeu à décima 
nona alteração ao Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, 
que define o regime jurídico do tráfico e consumo de es-
tupefacientes e psicotrópico, com o aditamento de mais 
duas substâncias à tabela II -A de substâncias proibidas, 
nomeadamente a mefedrona e a tapentadol.

A alteração legislativa concretizou -se após um moroso 
processo de análise às substâncias, concluindo -se rapi-
damente que esta alteração legislativa não gerou quais-
quer resultados positivos para a resolução do problema 
das drogas sintéticas, ditas «drogas legais», precisamente 
porque continuam a ser vendidas, com alteração das mo-
léculas em laboratório para excluir as duas substâncias 
agora proibidas.

Isto só revela que a opção do legislador deverá ser outra, 
a exemplo do que tem sido concretizado noutros países 
europeus. Isto significa que devem ser consideradas proi-
bidas todas as substâncias psicoativas.

O entendimento é unânime quanto aos danos irreversí-
veis para a saúde destas novas substâncias, identificando -se 
danos físicos e mentais ao nível do sistema nervoso central, 
designadamente, aparecimento de indivíduos com «Pertur-
bações Psicóticas Induzidas por substância», caracterizados 
por alucinações e delírios de vária ordem, dependência ou 
alterações significativas da função motora.

Tendo em conta que a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira não tem competência em matéria 
penal, incumbe à Assembleia da República legislar nesta 
matéria, para eliminar o vazio legislativo que permitiu a 
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proliferação de locais de venda de drogas sintéticas, pelo 
facto de não integrarem as tabelas de substâncias proibidas 
previstas no Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, que 
define o regime jurídico do tráfico e consumo de estu-
pefacientes e psicotrópicos, nem estarem abrangidas por 
outro regime legal.

Assim a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa 
e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 31/91, de 5 de junho, com as altera-
ções introduzidas pela Leis n.os 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

O regime previsto pelo Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 
de janeiro, que definiu o regime jurídico do tráfico e con-
sumo de estupefacientes e psicotrópicos, com as alterações 
posteriormente concretizadas, é aplicável a todas as outras 
substâncias psicoativas que não sejam controladas por 
legislação própria e que não estejam contempladas nas 
tabelas de substâncias proibidas, não obstante produzirem 
os mesmos efeitos.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia posterior ao 
da sua publicação.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 17 de julho de 
2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2012/M
O Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2012/M, de 9 de 

abril, que aprovou a Lei Orgânica da Secretaria Regional 
do Plano e Finanças, determinou que a orgânica da Direção 
Regional do Património deveria ser aprovada no prazo de 
60 dias a contar da entrada em vigor daquele diploma, 
de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 27.º do mencionado 
diploma legal.

Seguindo a linha de reestruturação verificada na Secre-
taria Regional do Plano e Finanças, procurou adaptar -se 
a estrutura da Direção Regional do Património aos novos 
desafios propostos.

Tendo em conta este objetivo, procedeu -se à redução de 
uma unidade nuclear. Assim as áreas de aprovisionamento e 
de gestão dos imóveis são concentradas na estrutura nuclear 
existente e a área das expropriações de imóveis e respetiva 
regularização é integrada numa nova unidade nuclear, que 
se designa Direção de Serviços de Imóveis.

Com esta nova dinâmica, reduziu -se também o peso 
existente em unidades flexíveis, passando a existir somente 
duas, sendo responsáveis pela área financeira e pela área 
da fiscalização.

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pelas 
Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, o Governo Regional 
da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovada a estrutura orgânica da Direção Regional 

do Património, publicada em anexo ao presente diploma, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
1 — É revogado o Decreto Regulamentar Regional 

n.º 11/2008/M, de 18 de junho.
2 — Até a aprovação da organização interna da Direção 

Regional do Património, mantém -se em vigor a anterior 
estrutura desta Direção Regional, com as comissões de 
serviço dos titulares de cargos de direção intermédia.

Artigo 3.º
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
Aprovado em Conselho do Governo Regional em 5 de 

julho de 2012.
O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-

doso Gonçalves Jardim.
Assinado em 19 de julho de 2012.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO

Orgânica da Direção Regional do Património

Artigo 1.º
Natureza

A Direção Regional do Património, abreviadamente 
designada no presente diploma por DRPA, é um serviço 
da administração direta da Região Autónoma da Madeira 
(RAM) que prossegue a política da Secretaria Regional 
do Plano e Finanças na área do património.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DRPA, com funções dominantes de execução, 
tem por missão efetuar e controlar as ações necessárias na 
área da gestão e administração do património da Região 
Autónoma da Madeira, com exceção do transmitido ou 
concessionado à PATRIRAM, Titularização e Gestão do 
Património Público Regional, S. A., assim como realizar 
os estudos e procedimentos adequados à concretização 
das aquisições de imóveis necessários a obras públicas 
ou outros fins de interesse público e proceder ao aprovi-
sionamento de bens aos serviços da administração direta 
do Governo Regional.




